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LEI FEDERAL Nº 14.133/2021.
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 013/2025.

DISPENSA Nº 006/2025 – TIPO: ELETRÔNICA

O SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Carmo de Minas – MG,
Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 10.624.592/0001-76, com
sede na Rua Capitão Francisco Isidoro, nº 350, Centro – Carmo de Minas – MG, por intermédio do
Departamento de Compras, torna público que, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de
julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos Artigo Nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as
exigências estabelecidas neste instrumento, conforme os critérios e procedimentos a seguir
definidos, objetivando obter a melhor proposta a serem apresentadas nas datas e horários a
seguir designados:

DATA DA PUBLICAÇÃO DESTA
DISPENSA: 07/08/2025 às 09:00h.

DATA INICIAL PARA RECEBIMENTO
DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO
DE HABILITAÇÃO:

07/08/2025 às 09:30h.

DATA LIMITE PARA RECEBIMENTO
DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO
DE HABILITAÇÃO:

13/08/2025 às 09:30h.

INÍCIO DA DISPUTA: 13/08/2025 às 10:00h.

FIM DOS ESCLARECIMENTOS: 13/08/2025 às 09:30h.

TEMPO DE DISPUTA:
Duração de 06:00 horas – Encerrando ás

16:00h do dia 13/08/2025.

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: Horário de Brasília – DF.

LOCAL DA REALIZAÇÃO DO PROCESSO
LICITATÓRIO: PORTAL BLL http://www.bll.org.br/

PARTICIPAÇÃO:
Exclusiva a Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte, nos termos do art. 48 da Lei
Complementar nº. 123, de 14 de dezembro
de 2006.

1. DO OBJETO:

1.1 - Contratação de Empresa Especializada para Assessoria, Consultoria para Prestação de
Serviços e Fiscalização dos Servidores em fazer cumprir todas as normas pertinentes na
área de Engenharia de Segurança do Trabalho.
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1.2 - Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:

1.2.1 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
1.2.1. ANEXO II - MODELO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.
1.2.2 ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA;
1.2.3 ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE.
1.2.4 ANEXO V – DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE, SALVO MENOR
APRENDIZ.
1.2.5 ANEXO VI – DECLARAÇÃO AUSÊNCIA DE PARENTESCO.
1.2.6 ANEXO VII - DECLARAÇÃO QUE CONCORDA COM AS CONDIÇÕES DO EDITAL.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento do SAAE de Carmo de Minas, para exercício
de 2025, na classificação abaixo:

3.3.90.35.00.3.01.00.17.122.0002.2.0065 1.753.000 ADMINISTRAÇÃOMAIS EFICIENTE

3. DO VALOR ESTIMADO:

3.1. O valor total estimado para contratação será de R$ 43.695,00 (quarenta e três mil,
seiscentos e noventa e cinco reais).

4. PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

4.1.O presente EDITAL / AVISO PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO ficará ABERTO POR
UM PERÍODO DE 04 (QUATRO) DIAS ÚTEIS, no site http://www.bll.org.br/, devendo os
interessados encaminhar as propostas e respectivos documentos do dia 07/08/2025 as
09:30h até as 09:30h do dia 13/08/2025 impreterivelmente, por meio do PORTAL DA BLL
(BOLSA DE LEILÕES E LICITAÇÕES DO BRASIL).

4.1.1 As propostas enviadas fora deste horário, período e local acima citados, não serão
consideradas.

4.2. Documentos de Habilitação

4.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
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Nos casos em que for apresentada cópia com autenticidade digital do contrato/ata social, será
considerado válido quando a data do ato de assinatura digital estiver dentro do prazo de
validade apresentado no documento;
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

4.2.2.REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;
 Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão de

Dívida ativa da União, Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedido pela
Secretaria da Receita Federal do domicílio ou sede da licitante, ou outra forma equivalente
admitida pela legislação pátria vigente;

 Prova de Regularidade para a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de
Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado do domicílio ou sede da
licitante, ou outra forma equivalente admitida pela legislação pátria vigente;

 Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão de
Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda do domicílio ou sede da
licitante, ou outra forma equivalente admitida pela legislação pátria vigente;

 Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS;
 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
 Prova de Inscrição no Cadastro Municipal do Município da Sede da Licitante – Alvará;
 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, emitida pelo Tribunal de Contas da União, emitida

no site: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ - onde deverão constar como resultado da
consulta NADA CONSTA.

 Certidão Negativa de correcional (e-PAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM).
 Documento de identidade do(s) (as) sócio(s) (as) administrador(es)(as) da empresa (RG e CPF

ou CNH);
 PROCURAÇÃO, em caso de outorgado/procurador nomeado com plenos poderes para assinar

e responder no lugar dos(a) proprietário(as), com a documentação de identidade do
Procurador;

 Certidão da Junta Comercial ou Documento comprovando enquadramento em caso de ME ou
EPP, ou Equiparadas, registrada na Junta Comercial ou entidade similar naforma do Art. 8º da
IN 103/2007 do DNRC, sobpena de preclusão.

 Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. (Conforme anexo);
 Declaração de que não emprega menor de idade, salvo menor aprendiz. (Conforme anexo);
 Declaração de Ausência de Parentesco. (Conforme anexo);
 Declaração que concorda com as condições do Edital. (Conforme anexo).

4.2.3.COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

 Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional CREA em plena validade.

 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de complexidade tecnológica
e operacional equivalente ou superior em características, quantidades e prazos compatíveis
com a totalidade do objeto ou com o item pertinente, mediante a apresentação de certidões,
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atestado(s) ou notas fiscais emitido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado ou
regularmente emitido pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:

a) Prestação de serviços conforme especificações do item 1.2 do Termo de Referência e itens
subsequentes e semelhantes, realizados sob contrato. O Licitante disponibilizará todas as
informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando,
quando solicitado pelo SAAE, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

 Apresentação de profissional(is), devidamente registrado(s) no conselho profissional
competente, quando for o caso, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por
execução de objeto de características semelhantes, para fins de contratação.

 Declaração do licitante atestando que conhece todas as informações e condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da contratação.

 Fica assegurado direito à realização de vistoria prévia, na forma prevista no Termo de
Referência.

4.3. Proposta de Preço

 A Proposta de Preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no
Anexo III deste Edital

 Não serão aceitas propostas que não atendam as disposições deste Edital e seus
Anexos.

 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários previstos neste
Edital.

5. DO PAGAMENTO:

5.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, mediante apresentação
da competente Nota Fiscal / Fatura pelo Contratado, devidamente atestada pelo SAAE
Carmo de Minas – MG.

5.2. A realização dos pagamentos, o proponente deverá manter a Regularidade Fiscal
apresentada durante processo de Habilitação.

6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

6.1. A PARTICIPAÇÃO É EXCLUSIVA A MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE,
nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

6.2. Poderão participar desta Licitação, atendida a exigência do item 6.1, qualquer firma
individual ou sociedade, regularmente estabelecida no País, que seja especializada no objeto
desta licitação e que satisfaça todas as exigências, especificações e normas contidas neste
Edital e seus Anexos;
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6.3. Poderá o SAAE Carmo de Minas revogar o presente Aviso / Edital por conveniência
administrativa e interesse público devidamente justificados.

6.4. O SAAE Carmo de Minas deverá anular o presente Aviso, no todo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.

6.5. A anulação do procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO não gera direito á
indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do Art. 71 da Lei 14.133/21.

6.6. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo SAAE Carmo de Minas.

6.7. Não haverá fase recursal na presente dispensa presencial, mas há na forma da lei
14.133/2021 o direito de petição a qualquer momento.

6.8. Na hipótese de ausência de propostas durante a fase de recepção, o SAAE poderá
proceder à contratação dos serviços junto à empresa que apresentou o menor valor dentre
os orçamentos previamente coletados, respeitando as condicões exigidas no Edital e seus
anexos.

6.9. O Estudo Técnico Preliminar (ETP), o Termo de Referência (TR) e o Edital são
documentos complementares e fundamentais para o Processo Licitatório, de modo que as
informações contidas em cada um deles se estendem e se aplicam a toda a contratação.

Carmo de Minas – MG, 04 de agosto de 2025.

_________________________
Diego Alves Ribeiro

Agente de Contratação

________________________
Ana Clara Gonçalves dos Santos

Agente de Contratação

________________________
Ana Nívea Neves Santos
Agente de Contratação



SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE
CARMO DE MINAS - MG

www.saaecarmodeminas.mg.gov.br
CNPJ 10.624.592/0001-76

Autarquia criada pela Lei Municipal nº 1.734, de 18 de dezembro de 2008.

_________________________________________________________________________________________________________________
Rua Capitão Francisco Isidoro, 350 – Centro – Carmo de Minas – MG

CEP 37.472-000 - Tel. (35) 3334-2302.

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA (TR)

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 013/2025

DISPENSA Nº. 006/2025 - TIPO: ELETRÔNICA

1- DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de Empresa Especializada para Assessoria, Consultoria para Prestação de
Serviços e Fiscalização dos Servidores em fazer cumprir todas as normas pertinentes na área
de Engenharia de Segurança do Trabalho, de natureza comum conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

1.2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD.

VALOR

UNITÁRIO

MÉDIO

MENSAL

ACEITÁVEL

VALOR TOTAL

MÉDIO

ANUAL

ACEITÁVEL

01

Serviços de Engenharia de
Segurança do Trabalho.

O escopo de treinamentos a serem
prestados:
1. Adequação a NR 05 – CIPA.
2. Adequação a NR 10 – Segurança

Em Instalações e Serviços em
Eletricidade.

3. Adequação a NR-12: Segurança
no Trabalho emMáquinas e
Equipamentos

4. Adequação a NR 33 – Segurança
e Saúde no Trabalho em Espaços
Confinados.

5. Adequação a NR 35 – Trabalho
em Altura.

6. Adequação a NR 38 – Segurança
e Saúde no Trabalho nas

Mês 12 R$ 3.641,25 R$ 43.695,00
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Atividades de Limpeza Urbana e
Manejo de Resíduos Sólidos
a. Elaboração de Relatório

geral das instalações para
atendimento a NR 38.

7. Adequação de 46 horas de
treinamentos (podendo ser de
NR 05, NR 10, NR 33, NR 35 e NR
38) com emissão de certificado.
Os treinamentos devem ser
obrigatoriamente realizados
presencialmente nas
dependências do SAAE.

O escopo de serviços a serem
prestados:
8. Adequação a NR 07 – PCMSO -

Elaborar, atualizar e coordenar
a. Elaboração do Programa de

Controle Médico de Saúde
Ocupacional por Médico do
Trabalho;

b. Emissão de adendo quando
houver alteração de
atividade;

c. Apresentação do
Documento Impresso ao
Representante da Empresa.

9. Adequação a NR 01 – PGR –
Elaborar, atualizar e coordenar
a. Elaboração do Programa de

Gerenciamento de Riscos de
acordo com as indicações da
NR 1, atendendo a estrutura
obrigatória, com Emissão de
ART por Engenheiro
Habilitado;

b. Emissão de adendo quando
houver alteração de
atividade;

c. Avaliações quantitativas de
ruído conforme NHO 01;

d. Apresentação do
Documento Impresso ao
Representante da Empresa.

10. LTIP – Laudo Técnico de
Insalubridade e Periculosidade
a. Elaboração do Laudo de
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Insalubridade e
Periculosidade em
conformidade com as
Normas Regulamentadoras
de nº 15 e 16;

b. Emissão de ART (Anotação
de Responsabilidade
Técnica) por Profissional
Habilitado de acordo com
legislação vigente.

11. LTCAT - Laudo Técnico
Condições Ambientais do
Trabalho
a. Laudo técnico conforme

legislação previdenciária
com elaboração baseada no
Decreto 3048/99;

b. Emissão de ART (Anotação
de Responsabilidade
Técnica) por Profissional
Habilitado de acordo com
legislação vigente.

c. Elaboração de PPP - Perfil
Profissiográfico
Previdenciário

12. E-Social
a. Envio de informações de

Saúde e Segurança do
Trabalho em formato .xml
para lançamento no sistema
do E-SOCIAL pela própria
CONTRATANTE, ou

b. Lançamento de informações
de Saúde e Segurança do
Trabalho no sistema do E-
SOCIAL mediante
procuração.

c. Gerenciamento de todas as
informações relativas aos
riscos ambientais físicos,
químicos, biológicos e de
exames médicos.

13. Assessoria Técnica:
a. Perícias Trabalhistas

Nomeação de Engenheiro de
Saúde e Segurança do
Trabalho como assistente
técnico para
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acompanhamento de
perícias em Processos
Judiciais Trabalhistas e
Previdenciários, com a
apresentação de quesitos e
confecção do respectivo
LAUDO de avaliação e outros
necessários.

b. Disponibilizar atendimento
presencial (in loco),para
avaliações técnicas ou
treinamentos. Carga Horária:
8 horas semanais.

Valor Unitário Médio Mensal: R$ 3.641,25 - três mil, seiscentos e quarenta e um reais e vinte e
cinco centavos.

Valor Total Médio Anual: R$ 43.695,00 - quarenta e três mil, seiscentos e noventa e cinco reais.

1.2.1. Os laudos devem ser elaborados por Engenheiro de Segurança do Trabalho com
recolhimento de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART por conta da CONTRATADA.

1.2.2. Os Laudos e Programas devem atender todos os itens exigidos pelas legislações que os
regem.

1.2.3. O PCMSO deve ser elaborado por Médico do Trabalho, seu certificado de especialização em
Medicina do Trabalho deve ser anexado ao Programa, o Médico Coordenador do
Programa deve indicar o médico examinador do SAAE para fazer os exames ocupacionais.

1.2.4. Os Documentos PGR, LTCAT e LIP devem ser elaborados separadamente.

1.2.5. Todos os equipamentos utilizados para as avaliações quantitativas devem estar de acordo
com a NR-15, Instruções normativas do INSS e com as NHO’s da Fundacentro. Os
certificados de calibração devem ser anexados nos laudos, e também os resultados das
avaliações, comprovados por registros dos equipamentos impressos e anexados.

1.2.6. Os Documentos PGR, PCMSO, LTCAT e LIP devem ser elaborados até 02 meses após a
assinatura do contrato. O LIP deve ser conclusivo, abordando se os EPI’s e EPC’s utilizados
pela autarquia são realmente eficientes para neutralização de agentes insalubres e
perigosos.

1.2.7. A CONTRATADA deverá programar as visitas para avaliações em campo junto ao Diretor de
Engenharia da CONTRATANTE, para que as atividades possam ser acompanhadas,
programadas e as instalações apresentadas.

1.2.8. Os treinamentos serão agendados pela Autarquia com uma antecedência de 15 dias
corridos.

1.2.8.1. Os treinamentos terão a carga horária distribuída conforme a necessidade da Contratante.
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1.3. O objeto desta contratação são de natureza comum, conforme disposto no artigo 6 da Lei nº
14.133/2021.

1.4. O prazo de vigência desta contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura
do Contrato, e poderá ser prorrogável por até dez anos, na forma do artigo 106 e 107 da Lei
n° 14.133/21.

1.5. Os quantitativos previstos para esta contratação encontram-se devidamente justificado no
ETP, considerando a expectativa da necessidade anual.

1.6. O custo estimado total da contratação é de R$ 43.695,00 (quarenta e três mil seiscentos e
noventa e cinco reais).

2- A FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E SEUS QUANTITATIVOS ENCONTRAM-SE
PORMENORIZADA EM TÓPICO ESPECÍFICO DOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES, APÊNDICE
DESTE TERMO DE REFERÊNCIA.

2.1. Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar.

3- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º,
inciso XXIII, alínea ‘c’).

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares.

4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’da Lei nº 14.133/21)

4.1. Realizar todas as atividades descritas no Estudo Técnico Preliminar e demais atividades que
por ventura estejam relacionadas e não descritas nele.
4.2. Atendimento as disposições legais conforme à Lei Nº 14.133/2021 – Lei de Licitações e
Contratos Administrativos, Lei Nº 13.709 – Lei Geral de Proteção de Dados, Portaria N.º 3.214/78
– Aprova as Normas Regulamentadoras - NR - do Capítulo V, Título II, da Consolidação das Leis do
Trabalho, relativas a Segurança e Medicina do Trabalho, Portaria Conjunta SEPRT/RFB/ME Nº
71/2021 - Dispõe sobre o cronograma de implantação do Sistema Simplificado de Escrituração
Digital de Obrigações Previdenciárias, Trabalhistas e Fiscais (eSocial);
4.3. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento,
tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a
capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos
serviços.

5- DA SUBCONTRATAÇÃO

5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, nos termos do art. 122, § 2º da Lei
14.133/2021.
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6- MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. O prazo de prestação dos serviços será após a emissão de Autorização de Fornecimento, que
ocorrerá de forma parcelada de acordo com a necessidade do SAAE e interesse público, conforme
as especificações estabelecidas neste instrumento.
6.2. A contratada deverá apresentar à contratante o cronograma de planejamento das atividades
em até 15 (quinze) dias corridos contados a partir da assinatura contrato, para aprovação da
contratante.
6.3. Os serviços deverão ser concluídos em prazo ajustado entre a contratante e a contratada
respeitando os prazos dos itens 1.2.6 e 1.2.8.
6.4. Os serviços serão prestados nas dependências, as áreas de atuação e/ou qualquer lugar onde
a equipe do SAAE Carmo de Minas – MG possa estar executando algum tipo de serviço.

6.5. Os serviços serão executados conforme discriminado no item 1.2 e itens subsequentes.

6.6. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos meios necessários à perfeita
execução do Contrato, nas quantidades estimadas e qualidades especificadas neste instrumento,
promovendo sua substituição quando necessário.

6.7. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

6.8. Adequação a NR 05 – CIPA. Adequação a NR 10 – Segurança Em Instalações e Serviços em
Eletricidade. Adequação a NR-12: Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos.
Adequação a NR 33 – Segurança e Saúde no Trabalho em Espaços Confinados. Adequação a NR 35
– Trabalho em Altura. Adequação a NR 38 – Segurança e Saúde no Trabalho nas Atividades de
Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos. Todos os treinamentos com emissão de certificado.
6.9. Elaboração de laudos, Perícias, Emissão de Resposablidade Técnica, Adequação e demais
itens relacionados no 1.2 e subsequentes, visando atender às demandas técnicas e
administrativas do SAAE, com seu quadro de 38 (trinta e oito) trabalhadores, conforme
regulamentações legais vigentes. O número de funcionários pode sofrer variação para mais ou
para menos.
6.10. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 07 (sete) dias úteis, pelo fiscal do
contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico.
6.11. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
servidor técnico designado como fiscal do contrato, acompanhados dos profissionais
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a execução técnica conforme as
regulamentações que os regem, adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates,
retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
6.12. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
6.13. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última
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e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
6.14. No prazo supracitado para o recebimento provisório, o fiscal deverá elaborar Relatório
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato,
contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,
devendo encaminhá- los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
6.15. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste instrumento, na proposta e no cronograma previamente enviado,
devendo ser corrigidos, refeitos ou substituídos no prazo de 07 (cinco) dias corridos, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
especificações constantes neste instrumento e na proposta.
6.16. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do
recebimento provisório pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:
6.16.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;
6.16.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
6.16.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.
6.17. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.
6.18. Em caso de irregularidade não sanada pela contratada, a contratante reduzirá a termo os
fatos ocorridos para aplicação de sanções.
6.19. O SAAE enviará a Autorização de Fornecimento e todas as outras comunicações oficiais que
por ventura forem necessárias através de e-mail e/ou WhatsApp informado na proposta.
6.20. Ao receber o e-mail e/ou mensagem no WhatsApp, a licitante deverá responder via e-mail
acusando o recebimento. A licitante vencedora tem até 01 (uma) hora para acusar o recebimento.
Após este prazo, será admitido como recebido. A licitante vencedora poderá acusar o
recebimento até às 17 horas do mesmo dia, onde a contagem do prazo é paralisada, tendo
continuidade às 8 horas do dia útil seguinte.
6.21. Os serviços serão prestados conforme consta no Estudo Técnico Preliminar e Termo de
Referência.

7- MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

7.1. O SAAE Carmo de Minas – MG disponibilizará computador, internet e demais insumos dentro
do prédio da Autarquia e a empresa arcará com todos os demais gastos quando estiver realizando
os serviços fora da sede.
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8- ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

8.1.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº
14.133/2021, art. 115, §5º).

8.1.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

8.1.3. O (s) Fiscal (is) do Contrato serão o Gerente de Serviços de Água e Esgoto e o
Gerente de Serviços Administrativos.

8.1.4. O Fiscal do Contrato acompanhará a execução do Contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração.

8.1.5. Durante a execução do objeto, o fiscal designado deverá monitorar
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração,
devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e
irregularidades constatadas.

8.1.6. O Fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117,
§1º).

8.1.7. O Fiscal do Contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que
ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

8.1.8. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser
aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato
convocatório.

8.1.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.

8.1.10.O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei
nº 14.133/2021, art. 119).

8.2. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021,
art. 120).

8.2.1. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº
14.133/2021, art. 121, caput).
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8.2.1.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais
e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu
pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art.
121, §1º).

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de
mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

8.3.1. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

8.3.2. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).

8.4. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da
empresa junto ao SICAF.

8.4.1. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não
estejam regularizados no SICAF.

8.5. A avaliação da execução do objeto utilizará todos os recibos de envios das obrigações
contábeis e referente ao setor pessoal, além da elaboração da folha de pagamento até o
terceiro dia útil do mês.

8.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017,
será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

8.6.1. não produziu os resultados acordados;
8.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade

mínima exigida;
8.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

9- GESTOR DO CONTRATO / ATA

9.1. O Diretor Executivo do SAAE coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato/ata contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato/ata, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato/ata para fins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
9.2. O Gestor do Contrato/Ata acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato/ata,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato/ata e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
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9.3. O Gestor do Contrato/Ata acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
9.4. O Gestor do Contrato/Ata emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
9.5 O Gestor do Contrato/Ata tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
9.6. O Gestor do Contrato/Ata deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 21, VI).
9.7. O Gestor do Contrato/ata deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contrato/atas para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato/ata.

10- DO PAGAMENTO

10.1. Prazo de pagamento

10.1.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, mediante
apresentação da competente Nota Fiscal / Fatura pelo Contratado, devidamente
atestada pelo SAAE Carmo de Minas – MG.

10.1.2. Em caso de irregularidade fiscal o pagamento não será realizado.
10.1.3. Em caso de irregularidade fiscal da contratada por ocasião do pagamento, a

Administração notificará a contratada para a regularização da documentação.
Não sendo providenciada a regularização da documentação, o SAAE Carmo de
Minas – MG adotará as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

10.2. Liquidação

10.2.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:
 o prazo de validade;
 a data da emissão;
 os dados do contrato/ata e do órgão contratante;
 o período respectivo de execução do contrato/ata;
 o valor a pagar; e
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 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
10.2.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante;

10.2.3. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133,
de 2021.

10.2.4. A Administração deverá realizar a consulta para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a
contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar
com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

10.2.5. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

10.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.2.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada ao contratado a ampla defesa.

10.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato/ata, caso o
contratado não regularize sua situação.

10.3. Aferição e Forma de Pagamento

10.3.1. A avaliação da execução do objeto verificará o adequado prestação dos serviços,
devendo haver o redimensionamento no pagamento sempre que a Contratada:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
10.3.2. O pagamento será realizado por meio de pix, boleto, transferência para conta na

instituição Caixa Econômica Federal ou ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente, com as informações necessárias para verificação dos
dados do recebedor, indicados pelo contratado. Para transferências bancárias
deve constar na Nota Fiscal os dados bancários pertinentes para a realização do
pagamento e somente será aceito conta bancária da Caixa Econômica Federal.
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10.3.3. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à sua prévia conferência pelo fiscal do
Contrato.

10.3.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

10.3.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

10.3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

10.3.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

11- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

11.1. A presente contratação será realizada por Dispensa Eletrônica, ART. Nº 75, INCISO II da Lei
14.133/2021.

11.2. A proposta vencedora será selecionada pelo critério de Menor Preço.

11.3. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Edital.

12- HABILITAÇÃO JURÍDICA:

 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
Nos casos em que for apresentada cópia com autenticidade digital do contrato/ata social, será
considerado válido quando a data do ato de assinatura digital estiver dentro do prazo de
validade apresentado no documento;
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

13-REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;
 Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão de

Dívida ativa da União, Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedido pela
Secretaria da Receita Federal do domicílio ou sede da licitante, ou outra forma equivalente
admitida pela legislação pátria vigente;
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 Prova de Regularidade para a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de
Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado do domicílio ou sede da
licitante, ou outra forma equivalente admitida pela legislação pátria vigente;

 Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão de
Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda do domicílio ou sede da
licitante, ou outra forma equivalente admitida pela legislação pátria vigente;

 Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS;
 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
 Prova de Inscrição no Cadastro Municipal do Município da Sede da Licitante – Alvará;
 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, emitida pelo Tribunal de Contas da União, emitida

no site: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ - onde deverão constar como resultado da
consulta NADA CONSTA.

 Certidão Negativa de correcional (e-PAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM).
 Documento de identidade do(s) (as) sócio(s) (as) administrador(es)(as) da empresa (RG e CPF

ou CNH);
 PROCURAÇÃO, em caso de outorgado/procurador nomeado com plenos poderes para assinar

e responder no lugar dos(a) proprietário(as), com a documentação de identidade do
Procurador;

 Certidão da Junta Comercial ou Documento comprovando enquadramento em caso de ME ou
EPP, ou Equiparadas, registrada na Junta Comercial ou entidade similar naforma do Art. 8º da
IN 103/2007 do DNRC, sobpena de preclusão.

 Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. (Conforme anexo);
 Declaração de que não emprega menor de idade, salvo menor aprendiz. (Conforme anexo);
 Declaração de Ausência de Parentesco. (Conforme anexo);
 Declaração que concorda com as condições do Edital. (Conforme anexo).

14- COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

 Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional CREA em plena validade.

 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de complexidade tecnológica
e operacional equivalente ou superior em características, quantidades e prazos compatíveis
com a totalidade do objeto ou com o item pertinente, mediante a apresentação de certidões,
atestado(s) ou notas fiscais emitido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado ou
regularmente emitido pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:

b) Prestação de serviços conforme especificações do item 1.2 e itens subsequentes e
semelhantes, realizados sob contrato. O Licitante disponibilizará todas as informações
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando
solicitado pelo SAAE, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

 Apresentação de profissional(is), devidamente registrado(s) no conselho profissional
competente, quando for o caso, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por
execução de objeto de características semelhantes, para fins de contratação.
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 Declaração do licitante atestando que conhece todas as informações e condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da contratação.

 Fica assegurado direito à realização de vistoria prévia, na forma prevista no Termo de
Referência.

15- ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

15.1. O V alor Total estimado para contratação será de R$ 43.695,00 (quarenta e três mil,
seiscentos e noventa e cinco reais).

16- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1. As despesas decorrentes deste Processo de Dispensa correrá por conta da seguinte dotação:

3.3.90.35.00.3.01.00.17.122.0002.2.0065 1.753.000 ADMINISTRAÇÃOMAIS EFICIENTE

17- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

17.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de
acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do
Termo de Referência;

17.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

17.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

17.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

17.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;
17.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com

as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condiçõesde habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

18- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

18.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e
seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a:
18.1.1 E-MAIL e WHATSAPP INSTITUCIONAL: É dever da contratada manter durante o período de
vigência do contrato/ata/serviço, e-mail e WhatsApp institucional, oficial, atualizado, vigente e
operacional, para executar os contatos oficiais com o CONTRATANTE, para realização de adendos,
renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos.
18.1.2. Executar os serviços de acordo com a Autorização de Fornecimento (AF), obedecendo
rigorosamente os prazos, valores e as demais condições estabelecidas no Documento de
Formalização de Demanda e Estudo Técnico Preliminar, com os recursos necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais;
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18.1.3 Responsabilizar-se integralmente pela execução do Contrato, nos termos da legislação
vigente, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos, quando for o caso ou no
que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, as normas legais
vigentes.
18.1.4 Assumir inteira responsabilidade quanto à execução do contrato, reservando ao
responsável pelo recebimento o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados.
18.1.5 Se os serviços estiverem em desacordo com o especificado no Estudo Técnico Preliminar e
no Termo de Referência será rejeitado em parte ou totalmente.
18.1.6 Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE, quando for o caso, qualquer anormalidade
verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de
regularização necessárias.
18.1.7 Assumir inteira responsabilidade quanto à execução do contrato/ata.
18.1.8 Responder direta e exclusivamente pela execução do contrato/ata, não podendo, em
nenhuma hipótese, transferir a responsabilidade pela execução dos serviços a terceiros, sem o
expresso consentimento do CONTRATANTE.
18.1.9 Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários,
securitários e outros advindos da execução do fornecimento, de forma a eximir a CONTRATANTE
de quaisquer ônus e responsabilidades.
18.1.10 Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua
culpa ou dolo, a causar à CONTRATANTE ou a terceiros, durante a execução do contrato/ata,
inclusive por atos praticados por seus funcionários, ficando, assim, afastada qualquer
responsabilidade da CONTRATANTE, podendo este, para o fim de garantir eventuais
ressarcimentos, adotar as seguintes providências:

a) Dedução de créditos da licitante vencedora;
b) Medida judicial apropriada, a critério da CONTRATANTE

18.1.11 Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência.
18.1.12 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo máximo de 07 (sete) dias corridos, os serviços efetuados em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da
Administração;
18.1.13 Fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade
e quantidade especificadas, nos termos de sua proposta;
18.1.14 Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para
que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Termo de Referência;
18.1.15 Quando o projeto se referir a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de
privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e
elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em
suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra;
18.2 Assegurar à Contratante:
18.2.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de
cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os
mesmos sem limitações;
18.2.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do
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contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua
utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo
das sanções civis e penais cabíveis.
19.2.3 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;
19.2.4 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados
por meio de crachá;
19.2.5 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Administração;
19.2.6 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração,
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;
19.2.7 Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação
dos serviços;
19.2.8 Não permitir a utilização do trabalho do menor;
19.2.9 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
19.2.10 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, observado, se for o caso a respectiva
matriz de alocação de riscos.

19- DAS SANÇÕES

19.1 Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o
PROPONENTE e o CONTRATADO que:

19.1.1 Der causa à inexecução parcial do contrato/ata;

19.1.2 Der causa à inexecução parcial do contrato/ata que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

19.1.3 Der causa à inexecução total do contrato/ata;

19.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida;

20.1.5 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

19.1.6 Não celebrar o contrato/ata ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

19.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto contratual sem motivo
justificado;

19.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a dispensa ou prestar
declaração falsa durante a inexigibilidade ou a execução do contrato/ata;
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19.1.9 Fraudar a inexigibilidade ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata;

19.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

19.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores/prestadores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da
fase de lances.

19.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da inexigibilidade;

19.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

19.1.13 O PROPONENTE e o CONTRATADO que cometer qualquer das infrações discriminadas no
subitem anterior ficarão sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:
I. Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
II. Impedimento de licitar e contratar com o Município prazo máximo de 03 (três) anos, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
III. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, bem como nos demais casos
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.
19.1.14 Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

19.1.15 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

19.1.16 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

19.1.17 A aplicação das sanções, em hipótese alguma, exime a obrigação de reparação integral
do dano causado à Administração Pública.

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

19.1.18 Havendo indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de
1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção) como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente para apuração da conduta típica em
questão.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
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19.1.19 Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo, que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/prestador, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021.

Carmo de Minas - MG, 14 de julho de 2025.

O presente Termo de Referência foi realizado pelo servidor abaixo:

__________________________________
Paloma de Freitas Costa Batista

CPF Nº 106.375.286-89
Gerente de Serviços Administrativos
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ANEXO II

MODELO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 013/2025.

DISPENSA Nº. 006/2025 – TIPO: ELETRÔNICA

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. XXX/2025.
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. XXX/2025.

Contrato Administrativo nº. XXX/2025, de Prestação de Serviços

nº. XXX/2025 que fazem entre si, de um lado o SAAE – Serviço

Autônomo de Água e Esgoto de Carmo de Minas – MG, e de

outro a Empresa XXXXXXXXXXXXXX

O SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Carmo de Minas - MG, Entidade Autárquica
Municipal de Direito Público da Administração Indireta, criada pela Lei Complementar nº. 1.734
de 18 de dezembro de 2008, inscrita no C.N.P.J. / MF sob o nº. 10.624.592/0001-76, com sede na
Rua Capitão Francisco Isidoro, nº. 350 – Centro, em Carmo de Minas - MG, doravante designada
CONTRATANTE, neste ato representado por seu Diretor Executivo, o Sr. Kayo Vinycyus de Souza
Oliveira, brasileiro, solteiro, inscrito no CPF sob o nº. 079.387.786-56 e a Empresa XXXXXXXXXXX,
inscrita no CNPJ (MF) sob o nº. XXXXXXXXXXX, situada na Rua XXXXXXXX , nº. XXXX– XXXXXXX, CEP:
XXXXXXXX em XXXXX- XX, representada neste ato pelo Sr. (a) XXXXXXXXXXXXXXXXXX doravante
designada CONTRATADA, têm entre si justo e acordado, e celebram o presente CONTRATO, de
acordo com o Processo Licitatório nº. 013/2025, Modalidade de Dispensa nº 006/2025,mediante
as seguintes cláusulas e condições, que mutuamente outorgam e estabelecem, sujeitando-se às
disposições previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais normas aplicáveis.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente CONTRATO a Contratação de Empresa Especializada para
Assessoria, Consultoria para Prestação de Serviços e Fiscalização dos Servidores em fazer
cumprir todas as normas pertinentes na área de Engenharia de Segurança do Trabalho, nas
condições estabelecidas no Termo de Referência, na proposta da CONTRATADA e nos demais
documentos constantes do Processo Licitatório em epígrafe.
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

01

Serviços de Engenharia de
Segurança do Trabalho,
conforme descrito no
Estudo Técnico Preliminar
(ETP) e no Termo de
Referência (TR).

Mês 12 R$ XXXX R$ XXXX

 Os laudos devem ser elaborados por Engenheiro de Segurança do Trabalho com recolhimento
de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART por conta da CONTRATADA.

 Os Laudos e Programas devem atender todos os itens exigidos pelas legislações que os regem.

 O PCMSO deve ser elaborado por Médico do Trabalho, seu certificado de especialização em
Medicina do Trabalho deve ser anexado ao Programa, o Médico Coordenador do Programa
deve indicar o médico examinador do SAAE para fazer os exames ocupacionais.

 Os Documentos PGR, LTCAT e LIP devem ser elaborados separadamente.

 Todos os equipamentos utilizados para as avaliações quantitativas devem estar de acordo
com a NR-15, Instruções normativas do INSS e com as NHO’s da Fundacentro. Os certificados
de calibração devem ser anexados nos laudos, e também os resultados das avaliações,
comprovados por registros dos equipamentos impressos e anexados.

 Os Documentos PGR, PCMSO, LTCAT e LIP devem ser elaborados até 02 meses após a
assinatura do contrato. O LIP deve ser conclusivo, abordando se os EPI’s e EPC’s utilizados
pela autarquia são realmente eficientes para neutralização de agentes insalubres e perigosos.

 A CONTRATADA deverá programar as visitas para avaliações em campo junto ao Diretor de
Engenharia da CONTRATANTE, para que as atividades possam ser acompanhadas,
programadas e as instalações apresentadas.

 Os treinamentos serão agendados pela Autarquia com uma antecedência de 15 dias corridos.

 Os treinamentos terão a carga horária distribuída conforme a necessidade da Contratante.

CLÁUSULA SEGUNDA - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’da Lei nº
14.133/21)

2.1. Realizar todas as atividades descritas no Estudo Técnico Preliminar e demais atividades que
por ventura estejam relacionadas e não descritas nele.

2.2. Atendimento as disposições legais conforme à Lei Nº 14.133/2021 – Lei de Licitações e
Contratos Administrativos, Lei Nº 13.709 – Lei Geral de Proteção de Dados, Portaria N.º 3.214/78
– Aprova as Normas Regulamentadoras - NR - do Capítulo V, Título II, da Consolidação das Leis do
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Trabalho, relativas a Segurança e Medicina do Trabalho, Portaria Conjunta SEPRT/RFB/ME Nº
71/2021 - Dispõe sobre o cronograma de implantação do Sistema Simplificado de Escrituração
Digital de Obrigações Previdenciárias, Trabalhistas e Fiscais (eSocial);

2.3. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento,
tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a
capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos
serviços.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOCUMENTAÇÃO

São partes integrantes deste CONTRATO para todos os fins de Direito, o Processo Licitatório nº.
013/2025, relativo à Dispensa Eletrônica nº. 006/2025 e todos os seus anexos, assim como a
proposta apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo de vigência do CONTRATO é de 12 (doze) meses, contados a
partir da data de sua assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da
Lei n° 14.133, de 2021.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A prorrogação fica condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que há interesse na manutenção dos serviços e de que as condições e os preços permanecem
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a CONTRATADA.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A pesquisa para aferição da vantajosidade econômica da prorrogação
contratual será realizada mediante utilização dos parâmetros estabelecidos na Lei 14.133, de
2021.

PARÁGRAFO QUARTO: O CONTRATO não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver
sido penalizada com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e
contratar, observadas as abrangências e os limites temporais de aplicação, sendo
excepcionalmente admitida a prorrogação, pelo período mínimo necessário à conclusão de um
novo certame, de modo a evitar a descontinuidade do serviço ou o custo de uma contratação
emergencial.

PARÁGRAFO QUINTO: Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos
ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos
ou eliminados como condição para a prorrogação.

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO

O Valor Total da Contratação é R$ XXXXXXXX (xxxxxxxxxxx), conforme detalhamento abaixo
descrito:
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ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT.
PREÇO

UNITÁRIO
PREÇO
TOTAL

01

Serviços de Engenharia de
Segurança do Trabalho,

conforme descrito no Estudo
Técnico Preliminar (ETP) e no
Termo de Referência (TR).

Mês 12 R$ XXXXX R$ XXXXX

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ XXXXXX
(xxxxxxxxxxxxxx), sendo o valor mensal de R$ XXXXXX (xxxxxxxxxx), conforme estabelecido na
proposta, parte integrante deste CONTRATO.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O valor do CONTRATO compreende os custos diretos e indiretos
decorrentes de sua execução, incluindo tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais, seguros, despesas de administração, lucro, eventuais custos com transporte,
frete e outras despesas correlatas necessárias ao cumprimento integral do objeto da contratação.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O valor total indicado é meramente estimativo e os pagamentos devidos
à CONTRATADA serão feitos conforme medições dos serviços efetivamente realizados.

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As despesas decorrentes deste CONTRATO correrá por conta da seguinte
dotação: 3.3.90.35.00.3.01.00.17.122.0002.2.0065 1.753.000 ADMINISTRAÇÃOMAIS EFICIENTE

PARÁGRAFO SEGUNDO: No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correrão à conta dos recursos
próprios para atender às despesas de mesma natureza, cujo empenho será objeto de termo de
apostilamento no início de cada exercício financeiro.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE E DA REVISÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano,
contado da data da assinatura do Contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O preço do CONTRATO será reajustado em periodicidade anual contada
a partir da data de elaboração do orçamento estimado, utilizando-se, para tanto, o INPC - Índice
Nacional de Preços ao Consumidor, fornecido pelo IBGE.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATADA deverá pleitear o reajuste de preços durante a vigência
do CONTRATO, mediante requerimento formal, no prazo de até 12 (doze) meses após completado
o período aquisitivo da anualidade, nos contratos de vigência inicial plurianual, e antes de
eventual prorrogação, sob pena de, não o fazendo tempestivamente, ocorrer a preclusão do seu
direito ao reajuste.
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PARÁGRAFO QUARTO: Os pedidos de reajustamento deverão ser analisados e respondidos pela
Administração do SAAE no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias, contados a partir da instrução
completa do requerimento pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO QUINTO: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida.

PARÁGRAFO SEXTO: Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido analisado o
pedido de reajuste tempestivamente formulado, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de
prorrogação para resguardar o direito futuro ao reajustamento, sob pena de preclusão.

PARÁGRAFO SÉTIMO: O reajustamento será formalizado mediante apostilamento, exceto se a sua
concessão coincidir com a prorrogação contratual, quando poderá ser formalizado por termo
aditivo.

PARÁGRAFO OITAVO: O direito ao reajustamento poderá ser objeto de renúncia expressa, parcial
ou integral, bem como de negociação entre as partes, com vistas a garantir a vantajosidade da
manutenção do ajuste para o interesse público.

PARÁGRAFO NONO: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada a partir
da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste concedido ou objeto de renúncia.

PARÁGRAFO DÉCIMO: Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
inicial do CONTRATO em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorrência
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução
do CONTRATO tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco
estabelecida no CONTRATO.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro deverá ser formulado durante a vigência do CONTRATO, no prazo de até 12 (doze)
meses após completado o período aquisitivo da anualidade, nos casos de CONTRATO com
vigência inicial plurianual, e antes de eventual prorrogação, sob pena de preclusão.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do CONTRATO deverão ser analisados e respondidos pela Administração no prazo
máximo de até 90 (noventa) dias, contados a partir da instrução completa do requerimento pela
CONTRATADA.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: A extinção do CONTRATO não configura óbice para o
reconhecimento do direito ao reajuste ou ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
CONTRATO, desde que requeridos tempestivamente, hipóteses em que serão concedidos a título
de indenização por meio de Termo de Quitação.
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CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO: É dever da CONTRATANTE exigir o cumprimento de todas as obrigações
assumidas pela CONTRATADA, em especial:
I. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos que esta vier a solicitar para o
desenvolvimento dos trabalhos;
II. Expedir ordem de serviço para o início da execução do CONTRATO, com a antecedência prevista
no Termo de Referência ou, em sua ausência, observando prazo razoável para adoção das
medidas iniciais a cargo da CONTRATADA;
III. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a
execução do serviço, inclusive vícios e incorreções, para que sejam corrigidos, no todo ou em
parte, às suas expensas;
IV. Acompanhar e fiscalizar a execução do CONTRATO, através de fiscal especialmente designado
para este fim;
V. Indicar, formalmente, o gestor do CONTRATO para acompanhamento da execução contratual,
utilizando-se dos procedimentos de acompanhamento da execução dos serviços, conforme
previsto no Termo de Referência e neste instrumento;
VI. Encaminhar à CONTRATADA os relatórios de acompanhamento da execução dos serviços,
devidamente elaborados e assinados pelo fiscal do CONTRATO, com os registros de eventuais
falhas verificadas e das medidas corretivas necessárias;
VII. Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos pagamentos nas
condições e nos prazos estabelecidos.
VIII. Liberar o pagamento da parcela incontroversa da execução do objeto contratado, quando
houver controvérsia sobre a dimensão, qualidade e quantidade do objeto executado.
IX. Aplicar as sanções previstas na lei e neste CONTRATO;
X. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração
de descumprimento de cláusulas contratuais;
XI. Proferir, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento, admitida
a prorrogação motivada desse prazo por igual período, decisão explícita sobre todas as
solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente CONTRATO, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.
XII. Responder a eventuais pedidos de reajustamento no prazo máximo de 60 (sessenta) dias e aos
pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro no prazo máximo de 90 (noventa)
dias, contados a partir da instrução completa do requerimento.
XIII. Cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a
que tenha acesso em razão do certame ou do contrato administrativo, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.
XIV. Comunicar à CONTRATADA qualquer alteração posterior do projeto feita pela CONTRATANTE,
na situação descrita no art. 93, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Deve a CONTRATADA cumprir todas as obrigações estipuladas neste
CONTRATO e respectivos anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, em especial:
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I. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, na quantidade, qualidade e tecnologia
demandadas, de acordo com as especificações indicadas no Termo de Referência;
II. Cumprir o cronograma de execução do CONTRATO;
III. Reparar, corrigir, complementar ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte,
conforme o caso, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contado da respectiva notificação, ou no
prazo fixado pelo fiscal do CONTRATO, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
IV. Submeter, por escrito, para análise e aprovação prévia da CONTRATANTE, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência, do memorial
descritivo ou instrumento congênere;
V. Designar preposto que tenha poder para resolução de possíveis ocorrências durante a
execução contratual, o qual deverá disponibilizar endereço de e-mail válido e número de telefone
móvel que permita contato imediato com o fiscal do CONTRATO de forma permanente;
VI. Substituir o preposto designado se houver recusa motivada da CONTRATANTE quanto à
anterior indicação;
VII. Atender às determinações regulares do fiscal do CONTRATO ou autoridade superior,
prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às solicitações e
reclamações formuladas;
VIII. Relatar ao fiscal do CONTRATO, por escrito, toda e qualquer ocorrência anormal afeta à
prestação dos serviços;
IX. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, qualquer alteração no
Contrato Social ou no endereço comercial;
X. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do CONTRATO;
XI. Comprovar, conforme o caso, no início da execução contratual e sempre que solicitado pelo
fiscal, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, durante toda a vigência do CONTRATO, com a indicação dos
empregados que preencheram as referidas vagas;
XII. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento do objeto deste CONTRATO, com
habilitação e conhecimento adequados;
XIII. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
XIV. Não contratar, durante a vigência do CONTRATO, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da CONTRATANTE ou de agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do
CONTRATO, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
XV. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
XVI. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do objeto, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à



SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE
CARMO DE MINAS - MG

www.saaecarmodeminas.mg.gov.br
CNPJ 10.624.592/0001-76

Autarquia criada pela Lei Municipal nº 1.734, de 18 de dezembro de 2008.

_________________________________________________________________________________________________________________
Rua Capitão Francisco Isidoro, 350 – Centro – Carmo de Minas – MG

CEP 37.472-000 - Tel. (35) 3334-2302.

CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do CONTRATO, sendo que eventual pessoal alocado
ao CONTRATO não terá qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE;
XVII. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do
CONTRATO e cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenha acesso em razão do certame ou do contrato administrativo,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa;
XVIII. Manter, durante o prazo de vigência do CONTRATO, todas as condições de habilitação
exigidas na licitação;
XIX. Realizar, conforme previsto no Termo de Referência, a transição contratual com transferência
de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir,
inclusive, a capacitação dos técnicos da CONTRATANTE;
XX. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no local indicado no Termo de
Referência;
XXI. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do CONTRATO, ressalvadas as
hipóteses de subcontratação autorizada no Termo de Referência e neste CONTRATO;
XXII. Apresentar, suplementar ou estender a garantia de execução contratual, se exigível, no prazo
assinalado no CONTRATO.
XXIII. A Contratada deverá manter responsável técnico regularmente registrado no respectivo
conselho de classe, o qual deverá subscrever os documentos contábeis obrigatórios, garantindo a
responsabilidade técnica nos moldes da NBC T 16 e Resolução CFC nº. 1.328/2011.
XXIV. O Descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais poderá ensejar, além da
rescisão unilateral, a aplicação das penalidades previstas no art. 156 da Lei nº. 14.133/2021,
assegurando o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

PARÁGRAFO PRIMEIRO: São obrigações da CONTRATADA, na qualidade de OPERADORA:
I. Realizar o tratamento dos dados pessoais em estrita conformidade às instruções repassadas
pela CONTROLADORA/CONTRATANTE;
II. Adotar medidas técnicas e administrativas de segurança aptas a proteger os dados pessoais de
acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração,
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, segundo os padrões
técnicos mínimos exigidos pela CONTROLADORA/CONTRATANTE;
III. Utilizar recursos de segurança da informação e de tecnologia da informação de qualidade,
eficiência e eficácia reconhecidas e em versões comprovadamente seguras e atualizadas, de
forma a reduzir o nível de risco ao qual o objeto do CONTRATO ou a CONTRATANTE está exposta;
IV. Manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, assim como aqueles
compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo;
V. Facultar acesso a dados pessoais somente para o pessoal autorizado que tenha estrita
necessidade e que tenha assumido compromisso formal de preservar a confidencialidade e
segurança de tais dados, ou ao próprio Titular dos dados, devendo tal compromisso estar
disponível em caráter permanente para exibição à CONTROLADORA/CONTRATANTE, mediante
solicitação;
VI. Permitir a realização de auditorias da CONTROLADORA/CONTRATANTE e disponibilizar toda a
informação necessária para demonstrar o cumprimento das obrigações relacionadas à sistemática
de proteção de dados;
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VII. Informar e obter a anuência prévia da CONTROLADORA/CONTRATANTE sobre a utilização de
serviços de terceiros para sustentar ou viabilizar o funcionamento da Solução de Tecnologia da
Informação e Comunicação – TIC para o desenvolvimento das atividades objeto do CONTRATO;
VIII. Apresentar à CONTROLADORA/CONTRATANTE, sempre que solicitado, toda e qualquer
informação e documentação que comprovem a implementação dos requisitos de segurança
especificados na contratação, de forma a assegurar a auditabilidade do objeto contratado, bem
como os demais dispositivos legais aplicáveis;
IX. Auxiliar, em toda providência que estiver ao seu alcance, no atendimento pela
CONTROLADORA/CONTRATANTE e de obrigações perante Titulares de dados pessoais,
autoridades competentes ou quaisquer outros legítimos interessados;
X. Comunicar formalmente e de imediato à CONTROLADORA/CONTRATANTE a ocorrência de
qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa acarretar comprometimento ou
dano potencial ou efetivo a Titular de dados pessoais, evitando atrasos por conta de verificações
ou inspeções;
XI. Promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos sistemas, informações e recursos
da CONTROLADORA/CONTRATANTE, em caso de desligamento de funcionário das atividades
inerentes à execução do presente CONTRATO;
XII. Obter, quando necessário, o consentimento dos titulares dos dados sob tratamento, nos
termos do art. 8º da Lei nº 13.709/2018;
XIII. Abster-se da utilização dos dados pessoais tratados para finalidade diversa da execução dos
serviços objeto deste CONTRATO;
XIV. Adotar planos de resposta a incidentes de segurança eventualmente ocorridos durante o
tratamento dos dados coletados para a execução das finalidades deste CONTRATO, bem como
dispor de mecanismos que possibilitem a sua remediação, de modo a evitar ou minimizar
eventuais danos aos titulares dos dados;
XV. Responsabilizar-se por prejuízos causados à CONTROLADORA/CONTRATANTE em razão de
coleta e tratamento inadequados dos dados pessoais compartilhados para as finalidades
pretendidas no presente CONTRATO;
XVI. Responsabilizar-se pelos danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a
ser causados em razão do descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento
dos dados compartilhados pela CONTROLADORA/CONTRATANTE;
XVII. Definir e executar procedimento de descarte seguro dos dados pessoais, que estejam em sua
posse, ao encerrar a execução do CONTRATO ou após a satisfação da finalidade pretendida;
XVIII. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD;
XIX. Exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula,
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância;
XX. Manter bancos de dados formados a partir deste CONTRATO administrativo em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses
previstas na LGPD, e em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

PARÁGRAFO SEGUNDO: São obrigações da CONTRATANTE, na qualidade de CONTROLADORA:
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I. Fornecer, observadas as diretrizes de sua Política Local de Proteção de Dados Pessoais e Política
de Privacidade, as instruções e condições necessárias ao tratamento dos dados pela
OPERADORA/CONTRATADA;
II. Adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais de
acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração,
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito;
III. Adotar mecanismos transparentes, de fácil compreensão e acesso, que permitam a ciência
inequívoca dos titulares dos dados a respeito de sua Política de Privacidade, que deve conter,
minimamente, as medidas acima indicadas;
IV. Compartilhar com a OPERADORA/CONTRATADA as informações pessoais fornecidas pelos
usuários dos serviços públicos por ela prestados, estritamente necessárias à execução do objeto
contrato e nos exatos termos definidos em sua Política de Privacidade, após a aceitação dos
termos de uso pelo usuário ou seu representante legal, quando for o caso;
V. Definir quais serão os dados pessoais tratados, bem como as finalidades e as formas de
tratamento para cada dado coletado;
VI. Comunicar à autoridade nacional de proteção de dados e ao titular dos dados a ocorrência de
incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares, após o
recebimento da comunicação formal feita pela OPERADORA/CONTRATADA;
VII. Providenciar a eliminação segura dos dados obtidos para a prestação do serviço e
compartilhados com a OPERADORA/CONTRATADA, após o término do tratamento, exceto quando
necessários ao atendimento das finalidades previstas no art. 16 da Lei Federal nº 13.709/2018,
quando estará autorizada a sua conservação;
VIII. Responsabilizar-se pelos danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a
ser causados em razão do descumprimento de suas obrigações legais e das medidas de segurança
estabelecidas em sua Política de Privacidade, no processo de compartilhamento dos dados, a
menos que reste comprovado que o dano é decorrente de culpa exclusiva do titular dos dados ou
de terceiro.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A execução do presente CONTRATO deverá ser fiscalizada pela
CONTRATANTE, sem que essa competência exclua ou reduza a integral responsabilidade da
CONTRATADA, mesmo perante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na execução
do objeto contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE designa Paloma de Freitas Costa Batista – Gerente de
Serviços Administrativos e Jaxsandro Domiciano - Gerente de Serviços de Água e Esgoto como
servidor(es) responsável (is) pela fiscalização do CONTRATO.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O fiscal deverá ter pleno conhecimento do CONTRATO e das demais
condições constantes do aviso de contratação direta e seus anexos, tendo, entre outras, as
seguintes atribuições:

a) Fiscalizar a regularidade e adequação dos serviços prestados, de acordo com as especificações
previstas no Termo de Referência, e elaborar relatórios de acompanhamento, com os registros de
eventuais falhas verificadas e das medidas corretivas necessárias;



SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE
CARMO DE MINAS - MG

www.saaecarmodeminas.mg.gov.br
CNPJ 10.624.592/0001-76

Autarquia criada pela Lei Municipal nº 1.734, de 18 de dezembro de 2008.

_________________________________________________________________________________________________________________
Rua Capitão Francisco Isidoro, 350 – Centro – Carmo de Minas – MG

CEP 37.472-000 - Tel. (35) 3334-2302.

b) Disponibilizar toda a infraestrutura necessária para execução dos serviços na forma e nos
prazos definidos no CONTRATO e demais anexos do aviso de contratação direta;
c) Reunir-se com o preposto da CONTRATADA, visando a estabelecer as estratégias da execução
do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do CONTRATO;
d) Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, na
forma prevista neste CONTRATO;
e) Comunicar ao gestor do CONTRATO a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou
modificação da forma de sua execução, em razão de fato superveniente;
f) Recusar serviço prestado de forma irregular, não aceitando execução diversa daquela que se
encontra especificada no Termo de Referência e demais anexos, salvo quando for prestado com
qualidade superior e devidamente aceito pela autoridade competente;
g) Solicitar à CONTRATADA justificativa para eventuais serviços não realizados ou realizados
inadequadamente, podendo assinalar prazo para correções de eventuais falhas verificadas,
conforme avaliação da execução dos serviços;
h) Atestar as Notas Fiscais/Faturas mensais apresentadas pela CONTRATADA, encaminhando-as
ao gestor do CONTRATO para pagamento;
i) Verificar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, acompanhar o empenho,
o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
j) Comunicar ao gestor do CONTRATO, em tempo hábil, a iminência do término do CONTRATO sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
l) Comunicar por escrito ao gestor do CONTRATO as faltas cometidas pela CONTRATADA que
sejam passíveis de aplicação de penalidade.

PARÁGRAFO QUARTO: A CONTRATANTE designa Kayo Vinycyus de Souza Oliveira – Diretor
Executivo como servidor responsável pela gestão do CONTRATO, que, entre outras, terá seguintes
atribuições:
a) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;
b) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do CONTRATO;
c) Consolidar as avaliações recebidas e encaminhar as consolidações e os relatórios à
CONTRATADA;
d) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação da penalidade cabível,
garantindo a defesa prévia à CONTRATADA;
e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais
apontadas pelos fiscais dos contratos;
f) Providenciar o pagamento das notas fiscais/faturas emitidas pela CONTRATADA, e atestadas
pelo fiscal do CONTRATO, mediante a observância das exigências contratuais e legais;
g) Apurar o percentual de desconto ou glosas da fatura correspondente, em virtude de serviços
total ou parcialmente não executados no período de faturamento considerado, por motivos
imputáveis à CONTRATADA;
h) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados.

PARÁGRAFO QUINTO: A substituição do fiscal e do gestor designados, por razões de conveniência
ou interesse público, será realizada mediante simples apostilamento ao presente CONTRATO,
devendo o substituto assinar novo termo de ciência.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ao final de cada período de faturamento, a CONTRATADA encaminhará
relatório com a descrição dos serviços realizados e os respectivos valores da parcela a ser paga.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo fiscal do CONTRATO,
mediante termo detalhado que ateste o cumprimento das exigências de caráter técnico e
administrativo e a comprovação da prestação dos serviços.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O termo detalhado do recebimento provisório, com a análise das
ocorrências registradas na execução do CONTRATO serão encaminhados ao gestor para fins de
apuração dos descontos e glosas cabíveis na fatura correspondente, em virtude de serviços total
ou parcialmente não executados.

PARÁGRAFO QUARTO: O fiscal indicará a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à
irregularidade verificada, caso se constate que a CONTRATADA:
a) não produziu os resultados acordados;
b) deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;
ou
c) deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou
tais recursos com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

PARÁGRAFO QUINTO: A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados.

PARÁGRAFO SEXTO: O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à
conclusão de todos os testes de campo exigidos por normas técnicas oficiais, às expensas da
CONTRATADA, e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.

PARÁGRAFO OITAVO: Até que sejam sanadas todas as eventuais pendências técnicas, o fiscal não
deverá emitir o termo de Recebimento Provisório.

PARÁGRAFO NONO: Os serviços serão recebidos definitivamente pelo fiscal ou comissão
designada pela autoridade competente.

PARÁGRAFO DÉCIMO: O recebimento definitivo ocorrerá mediante termo detalhado que
comprove o atendimento das exigências contratuais, após a análise dos relatórios e de toda
documentação apresentada pela fiscalização, com a verificação da qualidade e quantidade do
serviço prestado.
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PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Os prazos de recebimento não correrão enquanto pendente a
solução, pela CONTRATADA, de inconsistências verificadas na execução do objeto.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Sanadas as pendências e aplicadas eventuais glosas, a
CONTRATANTE comunicará à CONTRATADA o valor aprovado pela fiscalização e gestão,
autorizando a emissão da Nota Fiscal ou Fatura correspondente.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a
responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do CONTRATO.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: A realização das glosas indicadas não prejudica a aplicação de
sanções à CONTRATADA em virtude da inexecução dos serviços, quando for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PAGAMENTO E FORMA DE PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor dos pagamentos será obtido mediante a aplicação dos preços
unitários contratados às correspondentes quantidades de serviços efetivamente executados,
aplicando-se eventual desconto ou glosa.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O pagamento será feito diretamente pela CONTRATANTE, no prazo de
até 10 (dez) dias uteis do mês subsequente por meio de ordem bancária para crédito em conta da
CONTRATADA, à vista de termo de recebimento definitivo dos serviços acompanhado dos
documentos de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista e da apresentação e atesto da
Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, na forma prevista nos parágrafos seguintes.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA será comprovada
mediante a apresentação das seguintes certidões:
a) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União
(CND);
b) Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual ou Distrital e Municipal
do domicílio ou sede da CONTRATADA;
c) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

PARÁGRAFO QUARTO: Caso não seja(m) apresentado(s) quaisquer dos documentos de
regularidade ou os documentos encaminhados contenham pendências, a CONTRATADA terá 10
(dez) dias para sanar a ausência identificada, prazo em que o pagamento correspondente ao mês
em referência ficará suspenso.



SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE
CARMO DE MINAS - MG

www.saaecarmodeminas.mg.gov.br
CNPJ 10.624.592/0001-76

Autarquia criada pela Lei Municipal nº 1.734, de 18 de dezembro de 2008.

_________________________________________________________________________________________________________________
Rua Capitão Francisco Isidoro, 350 – Centro – Carmo de Minas – MG

CEP 37.472-000 - Tel. (35) 3334-2302.

PARÁGRAFO QUINTO: Caso não seja sanada a pendência no prazo estipulado, estará configurada
a não manutenção das condições de habilitação pela CONTRATADA, devendo a CONTRATANTE
instaurar processo administrativo para extinção do CONTRATO e comunicar aos órgãos de
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, sem prejuízo da
retomada dos pagamentos pelos serviços efetivamente executados.

PARÁGRAFO SEXTO: Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA providencie as
medidas saneadoras.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável, independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver.

PARÁGRAFO OITAVO: A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

PARÁGRAFO NONO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e
exclusiva da CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira será
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Onde:

SIGLA SIGNIFICADO/ DESCRIÇÃO

EM Encargos Moratórios

N Número de dias entre a data prevista para
o pagamento e a do efetivo pagamento.

VP Valor da parcela a se paga.

TX IPCA

I

Índice de atualização financeira, assim
apurado:

I =
( ��
���)

���

PARÁGRAFO DÉCIMO: A atualização financeira prevista nesta cláusula será incluída na Nota
Fiscal/Fatura do mês seguinte ao da ocorrência.
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PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: pagamento será realizado por meio de pix, boleto, transferência
para conta na instituição Caixa Econômica Federal ou ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente, com as informações necessárias para verificação dos dados do
recebedor, indicados pelo contratado. Para transferências bancárias deve constar na Nota Fiscal
os dados bancários pertinentes para a realização do pagamento.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Será considerada data do pagamento o dia em que constar
como emitida a ordem bancária para pagamento.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária
prevista na legislação aplicável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: Independentemente do percentual de tributo inserido na
planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério
exclusivo da CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do CONTRATO.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Na hipótese de haver acordo entre as partes, as supressões poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

PARÁGRAFO TERCEIRO: As alterações contratuais serão obrigatoriamente formalizadas mediante
celebração de prévio termo aditivo ao presente instrumento, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês, conforme art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021.

PARÁGRAFO QUARTO: Registros que não caracterizam alteração do CONTRATO podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da
Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratual, salvo
nas hipóteses autorizadas expressamente pela Administração em situações excepcionais e
justificadas, nos termos do art. 122, §2º da Lei nº. 14.133/2021.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Não haverá exigência de garantia da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - MODELO DE EXECUÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

17.1. O prazo de prestação dos serviços será após a emissão de Autorização de Fornecimento, que
ocorrerá de forma parcelada de acordo com a necessidade do SAAE e interesse público, conforme
as especificações estabelecidas neste instrumento.
17.2. A contratada deverá apresentar à contratante o cronograma de planejamento das atividades
em até 15 (quinze) dias corridos contados a partir da assinatura contrato, para aprovação da
contratante.
17.3. Os serviços deverão ser concluídos em prazo ajustado entre a contratante e a contratada
respeitando os prazos dos itens 1.2.6 e 1.2.8. do Termo de Referência.
17.4. Os serviços serão prestados nas dependências, as áreas de atuação e/ou qualquer lugar
onde a equipe do SAAE Carmo de Minas – MG possa estar executando algum tipo de serviço.
17.5. Os serviços serão executados conforme discriminado no item 1.2 e itens subsequentes do
Termo de Referência.
17.6. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos meios necessários à perfeita
execução do Contrato, nas quantidades estimadas e qualidades especificadas neste instrumento,
promovendo sua substituição quando necessário.

17.7. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

17.8. Adequação a NR 05 – CIPA. Adequação a NR 10 – Segurança Em Instalações e Serviços em
Eletricidade. Adequação a NR-12: Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos.
Adequação a NR 33 – Segurança e Saúde no Trabalho em Espaços Confinados. Adequação a NR 35
– Trabalho em Altura. Adequação a NR 38 – Segurança e Saúde no Trabalho nas Atividades de
Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos. Todos os treinamentos com emissão de certificado.
17.9. Elaboração de laudos, Perícias, Emissão de Resposablidade Técnica, Adequação e demais
itens relacionados no 1.2 e subsequentes, visando atender às demandas técnicas e
administrativas do SAAE, com seu quadro de 38 (trinta e oito) trabalhadores, conforme
regulamentações legais vigentes. O número de funcionários pode sofrer variação para mais ou
para menos.
17.10. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 07 (sete) dias úteis, pelo fiscal do
contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico.
17.11. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
servidor técnico designado como fiscal do contrato, acompanhados dos profissionais
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a execução técnica conforme as
regulamentações que os regem, adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates,
retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
17.12. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
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17.13. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
17.14. No prazo supracitado para o recebimento provisório, o fiscal deverá elaborar Relatório
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato,
contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,
devendo encaminhá- los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
17.15. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste instrumento, na proposta e no cronograma previamente enviado,
devendo ser corrigidos, refeitos ou substituídos no prazo de 07 (cinco) dias corridos, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
especificações constantes neste instrumento e na proposta.
17.16. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do
recebimento provisório pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:
17.16.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;
17.16.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
17.16.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.
17.17. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.
17.18. Em caso de irregularidade não sanada pela contratada, a contratante reduzirá a termo os
fatos ocorridos para aplicação de sanções.
17.19. O SAAE enviará a Autorização de Fornecimento e todas as outras comunicações oficiais que
por ventura forem necessárias através de e-mail e/ou WhatsApp informado na proposta.
17.20. Ao receber o e-mail e/ou mensagem no WhatsApp, a licitante deverá responder via e-mail
acusando o recebimento. A licitante vencedora tem até 01 (uma) hora para acusar o recebimento.
Após este prazo, será admitido como recebido. A licitante vencedora poderá acusar o
recebimento até às 17 horas do mesmo dia, onde a contagem do prazo é paralisada, tendo
continuidade às 8 horas do dia útil seguinte.
17.21. Os serviços serão prestados conforme consta no Estudo Técnico Preliminar e Termo de
Referência.
17.22. O SAAE Carmo de Minas – MG disponibilizará computador, internet e demais insumos
dentro do prédio da Autarquia e a empresa arcará com todos os demais gastos quando estiver
realizando os serviços fora da sede.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: O CONTRATO se extingue quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contratantes.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O CONTRATO pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para
a CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou
quando entender que o CONTRATO não mais lhe oferece vantagem.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A extinção antecipada ocorrerá na próxima data de aniversário do
CONTRATO, desde que a notificação da CONTRATADA sobre a não-continuidade seja feita pelo
CONTRATANTE com pelo menos 02 (dois) meses de antecedência desse dia. Caso a notificação
ocorra com menos de 02 (dois) meses da data de aniversário do CONTRATO, a extinção se dará
após 02 (dois) meses da data da comunicação.

PARÁGRAFO QUARTO: Constituem motivos para extinção do CONTRATO, independentemente do
prazo ou das obrigações nele estipuladas, as situações descritas no art. 137 da Lei nº 14.133, de
2021.

PARÁGRAFO QUINTO: A extinção consensual e a extinção unilateral serão precedidas de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo, assegurados
o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO SEXTO: Aplica-se à extinção do CONTRATO a disciplina dos arts. 138 e 139 da Lei nº
14.133/2021.

PARÁGRAFO SÉTIMO: O termo de extinção, sempre que possível, será instruído com os seguintes
documentos:
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: São aplicáveis as seguintes penalidades:
a) Advertência;
b) Multa;
c) Impedimento de Licitar e Contratar com a Administração Direta e Indireta do

Município de Carmo de Minas- MG, pelo prazo de até 03 (três) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) e máximo de 06
(seis) anos.

PARÁGRAFO SEGUNDO As sanções de impedimento de licitar e contratar com o Município e a
Declaração de Inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
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PARÁGRAFO TERCEIRO: A penalidade de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses, de
acordo com a legislação vigente:

a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei
quando não se justificar aplicação de sanção mais grave, tais como, o atraso na entrega de
produto, serviços e etapas de obras, e situações de natureza correlatas, independentemente da
aplicação da multa;

b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena
relevância, e situações de natureza correlatas, a critério da Administração Pública, quando não se
justificar aplicação de sanção mais grave.

PARÁGRAFO QUARTO: A penalidade de multa será aplicada de acordo com as seguintes regras,
de acordo com de acordo com a legislação vigente:

I - multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na
entrega de bem ou execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento),
correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte
inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no
documento fiscal;

II - multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da
licitação ou do valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em
assinar a Ata de Registro de Preços ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente;

III - multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação
ou para a contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar
injustificadamente o procedimento de contratação ou descumprir preceito normativo ou as
obrigações assumidas, tais como:

a) deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório;
b) desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito

pela Administração;
c) tumultuar a sessão pública da licitação;
d) descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeito da declaração em

sentido contrário;
e) propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de

licitação;
f) deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da

contratação direta junto ao cadastro de fornecedores do Município, dentro do prazo concedido
pela Administração Pública, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo
respectivo órgão ou entidade da Administração Pública Municipal;

g) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o licitante
ou contratado enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da
Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações;

h) propor impugnações ou pedidos de esclarecimentos repetitivos e que já tenham sido
respondidos, tumultuando a abertura do processo licitatório; e

i) outras situações de natureza correlatas.
IV - multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da

licitação ou do valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas
jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas, tais como:
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a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato;
b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;
c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração Pública Municipal, os

documentos exigidos na legislação para fins de liquidação e pagamento da despesa;
d) deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante;
e) não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante;
f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato;
g) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato;
h) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão
corporal ou consequências letais a qualquer pessoa;
i) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual – EPI ou uniformes, quando

exigido, aos seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação
de serviços de mão de obra;

j) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse
público, em especial quando solicitado pelo órgão contratante;

k) deixar de repor funcionários faltosos;
l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de

mão de obra;
m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;
n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros,

encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas
à execução do contrato nas datas avençadas;

o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária
devidamente regularizada;

p) outras situações de natureza correlata.
V - multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da

licitação ou do valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto
contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com
vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina;

VI - multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata
de Registro de Preços, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente,
à rescisão do contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de Preços.

PARÁGRAFO QUINTO: Nos termos da legislação vigente, a aplicação das multas não exclui a
obrigação de reparação integral de eventual dano causado ao órgão contratante.

PARÁGRAFO SEXTO: A sanção de impedimento de licitar e contratar, de acordo com de acordo
com a legislação vigente será aplicada quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave e nos seguintes casos, quando:

a) der causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b) der causa à inexecução total do contrato;
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;
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e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

g) outras situações de natureza correlatas.

PARÁGRAFO SÉTIMO: A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, de acordo
de acordo com a legislação vigente será aplicada àquele que:

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração

b) falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
c) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
e) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
f) praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;
g) outras situações de natureza correlata.

PARÁGRAFO OITAVO: A aplicação das sanções previstas neste CONTRATO não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE.

PARÁGRAFO NONO: O valor da multa aplicada e das indenizações cabíveis será objeto de
compensação com os pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE à CONTRATADA,
decorrentes do mesmo CONTRATO ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA
possua com a CONTRATANTE.

PARÁGRAFO DÉCIMO: Se o valor da multa for superior ao dos pagamentos devidos pelo
CONTRATANTE, a diferença será descontada da garantia contratual prestada, se houver, ou será
cobrada administrativamente.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Não havendo o pagamento integral da multa em sede
administrativa, a processo será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e cobrança judicial.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo
administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Na fixação das penalidades, dentro das faixas de multa
estabelecidas neste contrato, bem como dos prazos previstos para as demais sanções deverão ser
observadas:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que o cometimento da infração ocasionar ao CONTRATANTE, ao funcionamento dos
serviços públicos, aos seus usuários ou ao interesse coletivo;
e) a vantagem auferida em virtude da infração;
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f) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle interno.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a
prática dos atos ilícitos previstos neste CONTRATO ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA se compromete a observar os preceitos legais instituídos
pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei
Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, a Lei Federal nº 9.613/98.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA (i) declara, por si e por seus administradores,
funcionários, representantes e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente,
estar ciente dos dispositivos contidos na Lei Federal nº 12.846/2013; (ii) se obriga a tomar todas
as providências para fazer com que seus administradores, funcionários e representantes tomem
ciência quanto ao teor da mencionada Lei Federal nº 12.846/2013.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO,
compromete-se perante a CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir
violação à legislação aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei
nº 12.846/2013, em especial no seu artigo 5º.

PARÁGRAFO QUARTO: Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e de suas
regulamentações, por parte da CONTRATADA, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar:
I - Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrava – PAR, com
aplicação das sanções administravas porventura cabíveis;
II – Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos
18 e 19 da Lei nº 12.846/2013;

PARÁGRAFO QUINTO: Sem prejuízo da obrigação de cumprimento das disposições de seus
respectivos código de ética e conduta, a CONTRATADA se obriga a, no exercício dos direitos e
obrigações previstos neste contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições: (I)
não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a
agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas
e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão
ou direcionar negócios ilicitamente e (II) adotar as melhores práticas de monitoramento e
verificação do cumprimento das leis anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção,
fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores
e/ou terceiros por elas contratados.
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PARÁGRAFO SEXTO: A CONTRATADA se obriga a notificar a CONTRATANTE, imediatamente, por
escrito, a respeito de qualquer suspeita ou violação das legislações anticorrupção vigentes, bem
como nos casos em que obtiver ciência de qualquer prática de suborno ou corrupção.

PARÁGRAFO SÉTIMO: A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula
é causa para a rescisão unilateral deste CONTRATO, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos
causados à parte inocente.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA CESSÃO DOS DIREITOS PATRIMONIAIS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A celebração do presente CONTRATO implica a cessão à CONTRATANTE
de todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser livremente
utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização da
CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis, e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e nas normas e princípios
gerais dos contratos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO

Nos termos do art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, o presente instrumento contratual será
publicado no Portal Nacional de Contratações Pública (PNCP) em até 10 (dez) dias úteis contados
da data de sua assinatura.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA– DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Carmo de Minas para dirimir os litígios decorrentes deste
CONTRATO.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e contratado, foi lavrado o
presente instrumento contratual, o qual depois de lido e achado conforme, foi assinado pelas
partes contratantes.

Carmo de Minas - MG, xx de xxxxxxxxx de 2025.

SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO EMPRESA XXXXXXXXXX
CONTRATANTE CONTRATADA
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ANEXO III
MODELO DE PROPOSTA

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 013/2025.
DISPENSA Nº. 006/2025 – TIPO: ELETRÔNICA

RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
E-MAIL:
ENDEREÇO:
CIDADE:
CEP:
TELEFONE:
DADOS BANCÁRIOS:

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT.
PREÇO

UNITÁRIO
PREÇO
TOTAL

01

Serviços de Engenharia de
Segurança do Trabalho,

conforme descrito no Estudo
Técnico Preliminar (ETP) e no
Termo de Referência (TR).

Mês 12 R$ XXXXX R$ XXXXX

VALOR TOTAL DAPROPOSTA: R$.................. (............................)

OBSERVAÇÕES:

Declaramos que em nosso preço estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, para

perfeita entrega do produto, inclusive os encargos da legislação social trabalhista,

previdenciária e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou

dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos municipais, estaduais e federais,

bem como todos os custos necessários para atendimento às exigências e determinações

do Edital; enfim, tudo o que for necessário para a entrega do objeto licitado, sem que nos

caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação ao SAAE.

Declaramos igualmente, que:
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a) Temos pleno conhecimento dos materiais a serem entregues;

b) Recebemos do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Carmo de Minas – MG, todas as

informações necessárias a elaboração da nossa proposta;

c) Estamos cientes dos critérios de pagamento especificados no edital, com eles

concordamos plenamente;

d) Obrigamo-nos, ainda, caso nos seja adjudicado o objeto, a assinar a Ata / Contrato dentro

do prazo estabelecido, contada da data de notificação do SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA

E ESGOTO DE CARMO DE MINAS - MG bem como atender a todas ascondições prévias a

sua assinatura, sob pena das sanções cabíveis;

Declaramos ainda que esta proposta tem o prazo de validade mínima de 60 (sessenta)

dias.

___________________, _____ de _______________ de 2025.

Representante Legal da Empresa

(CNPJ/ Assinatura/Nome/RG/CPF
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ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO

PORTE

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 013/2025.
DISPENSA Nº. 006/2025 – TIPO: ELETRÔNICA

Eu, (nome completo), representante legal da empresa (razão social da

proponente), interessada em participar da abertura de Dispensa Nº. 006/2025 –

Processo Nº. 013/2025, promovido pelo SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE

CARMO DE MINAS - MG declaro sob as penas da Lei Federal nº. 14.133/21 e suas

alterações que, sem prejuízos das sanções e multas previstas neste ato convocatório

somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do enquadramento

previsto na Lei Complementar nº. 123, de 14 de Dezembro de 2006, cujos termos

declaro conhecer na integra, estando apta, portanto, a participar do procedimento

licitatório supracitado.

_____________, _____ de ______________de 2025.

Representante Legal da Empresa

(CNPJ/ Assinatura/Nome/RG/CPF)
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ANEXO V
DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE, SALVO JOVEM APRENDIZ.

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 013/2025.
DISPENSA Nº. 006/2025 – TIPO: ELETRÔNICA

(NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ sob nº , por intermédio de seu

representante legal,Sr.(a) ____________

portador(a)da Célula de Identidade nº ___________ e do C.P.F nº. ____________

DECLARA, para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da

Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva:

( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.(assinalar com

“x” a ressalva acima, caso verdadeira)

_____________, ______, de ____________de 2025.

Representante Legal da Empresa

(CNPJ/ Assinatura/Nome/RG/CPF)
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<< Cuidar bem da agua além de nossa missão e cuidar antecipadamente das futuras gerações >>

ANEXO VI
DECLARAÇÃO – AUSÊNCIA DE PARENTESCO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 013/2025.
DISPENSA Nº. 006/2025 – TIPO: ELETRÔNICA

(NOME DA EMPRESA), CNPJ Nº __________, Inscrição Estadual Nº __________,

situado a Rua xxxxxxxxxx, Bairro XXXXXXXX, Municipio xxxxxxxx através de seu

representante legal, o senhor ______________________________, portador do RG.

Nº __________ e do CPF Nº __________, DECLARO, sob as penas da Lei, para os

devidos fins, que não sou e não possuo parentesco com agente público do Município

de Carmo de Minas/MG, conformidade a Lei 14.133/21.

_____________, de ______________de 2025.

Representante Legal da Empresa

(CNPJ/ Assinatura/Nome/RG/CPF)
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ACEITE DOS TERMOS DO EDITAL
DECLARAÇÃO QUE CONCORDA COM AS CONDIÇÕES DO EDITAL

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 013/2025.
DISPENSA Nº. 006/2025 – TIPO: ELETRÔNICA

Eu,________________________________________, inscrito(a) no CNPJ Nº
__________, declaro estar ciente e concordar com as condições contidas no edital e
seus anexos, bem como que cumpro plenamente com os requisitos de habilitação
definidos no Edital deste Processo de Dispensa nº. 006/2025.

Local e data: ________________________________________________

Representante legal: _________________________________________

DECLARAMOS QUE ESTAMOS DE ACORDO COM TODAS AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS
NO TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS.

Local, _______ de ___________ de 2025.

________________________________
Assinatura do Responsável

Carimbo da Empresa
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